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& Mesas da CQmare dos Deputados e do Senado Fderál, 
nos tmos  do a& eSO ConsMuiç%6 I, promulgam a squinte emenda ao 
tsxto mmciona1: 

w o  O n h - A  ressahra soristante do â h  16 da Conatuição 
eleitorã1 que for puMicada 

da Gairta Magna. as bis que 
no pleita de 2 W  

Tendo em vista a amalissim, d o  ser 
F~O ar& 16, para que - I 

os propondo que as I 

Na & estar a aprimaramnta das 
oostumss pditioos, pedi o  apoio dss n dignos Pares para a 
de snrenda A Constituição ora spresentrrda. 

, em 1 I de agosto de 2W5. 

do NEV LOPES 



AWr: NEY LOPES E OUTROS 

: Dispõe sobre a Mo apli-o da 
, ao pleiho eleitoral de 2006. 

: SIM 
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LEGISLAGÃO GRADA AN 
COORDEIÙACAO DE ESTUDOS LEGISUWOVQS - CEDI 

CONSTINIÇAO 
DA 

REPÚBLIGA FED"FPA"IVA DO BRASIL 
í 988 

hpfauro N 
DOS DIREITOS WL~TICOS 

..................................................................................................................................... 
Put. "1. A lei que alterar CJ sso rrleitoral entra& em vigor na dãta de 

, n&o w aplimndo SI elei-go qw mnã até um ano da dala ds sua 
. - .  . 



GapfLufo V 
DOS PARTIDOS POLITICOS 

acessa gratuito ao &dia B à tel&s&o, na foma da lei. 
5 4 O  É vedada a utiliza* pelos partidos politim de o ~ a n b @ o  

pmmilbr. 

COMISSÁO DE CONSTITUICAO E JUÇTICA E DE CIDADANIA 

A P de Emenda I Consutuwo n.@ 446, de 2085, de 
autoria do Dep NE-( LOPES e , iem par óbjeto estaklecer que "a 

Iva osnslante do arl. 16 da Consutuim Wml nCio se aplicara ssbre a lei 
n do p eleiltorãil que for publica& até 31 de d 

m o disposto no 16 
da h r l a  Magne, B h& qw abenasssm o elsitwl, para que tiVess8m 
apriq& no *#o cle 20"tj dswhm ter sua *nela inleiada no mdximo st6 30 
SSt8Mbro ds 2005". 

ta que "o C O a/, sná-tanto, WUW-ss, 
no mmnfo, da apurágão de vMas &odmiw, 060 sendo Ivd, no h v @  
s s p ~  & tempo que, nas do fina! de selembro, a volagdo de irnmaotes 

8 m8tdn'a 8kml Ou padda8. 0 s  fafos, 
Lw&Iaa\ro, pois R pcíbiim e ndário 



qm 0 ano de sst8 sendo mamado por muis &8 p01fac8 que &i@ @S 

afo srisiema pdificou. 

"rendo em &ta essa cimunst&cia e s ~ i a i i s i m a ,  creio w 
~conmIh8vel uma dilwo exc6piional clo preto previsto no srl. 16, para que se 

dm nemssári~s ao mnto das rsgrm de, Direita 
@&mos bis ~ I t 8 n d a s  do 

o aii. 32, inciso N, alínea b, do R e g i m e  

sobre a admisibilidade dai prs 

Para ta*, C pr&w ainalisgZ4a à lua dos requisiim prdstas 
rro art. F" da -nsatuUrç"o Federal, em esmal  dos seguinte: 

Gâmm cllos Dspufadoç ou do %a& Fdsrãil ~ r a  
cons&nte dos 

que & sersi objeto de *lib de 
menda tendente a awir: a bmá f& de Estado (inc. I); o vato dirslo, 

ioo (m. 11); a ~ ~ B W O  dk, P (inc. l l l); e os dirsit9s 
N). Nãis Ra, m 



Diante do , o voto 8 no senado da admissibil da 
bposbi de Emenda à Caasukiiw ri.* M, de 2005. 

Sala da Comi-, m 31 de agosto de 2005. 

Dépu4-do EIAFItGI COELHO 
Re$abi 

éil - PARECER DA COWSSAO 

A sS96 de CBnstítu- e Justiça e de Cidadanb, em 
ordináriã realizada opinou, conm os votos dos Depulados Alexandre C 
Fdfendes Ribsirs F i o  e Vioente one, pela admissibiiidade da P 
Emnda a Constlhiição no 44612 s temos do Parsoer do Relat~, Deputado 
Dard Coelho. 

mm presentes os Senhores Deputados: 

Antonio Carlos Biswiia - Presidente, Rerl to MagalM~ - Vim 

bm s Rubens Otoni. 

NIO CmLOS BISCAIA 
Presidente 



PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITU ÇÃO Nao 456, DE 2005 

(Da Sra. "Flnia de Souza e ouros) 

Acresoent- dispositivo ao Ato das Dispssições Cons~tudanais 
Transitórias, dispondo sobre a não aplica@o do art 16 da ConstituiçBo 
Fedetal àis eleições de 200Fi. 

APENSE-SE A PEC46R005. 

As Meme da Ctimara dos Deputados e do Senado Federal, 
m temos do art. 60 da Consatuiçáo Fderal, prmulgam a wuinte emenda ao 
texto oonstitudowl: 

Art. l0 O A%o das Disposi*$ hnçtitucionais TransNt6rias 
passa a vigorar a h do seguinte amgo: 

"Ad. - A mssaha constante do arl. 16 da ConsfrtuigBo 
F M m l  n&o .se aplicará mbm a lei sso 
ehiloral que publícada ate 30 marp de nooca : 
Art. 20 Esh Emenda @onstitucional entra em vigor na daPa de 

Nos iSil~mos anos, a rdorrna plítiea tem sido avcrnbda 

sntos. EnOretzinto, em nenhum mmnto, infel 

. Prova disso ir que at6 hoje 

pIíaGBI oolw as luzes na iwficiencia da Iqis 
aleltml s polWcéi bresiklrri. A rebcma tem quei delxar de ser 

awnas em momentos &se, para = transfmar mnte  em taluade. 
bntudo, a esbuauta mudança deve ser objeto de amplo dehte 
polia=, mas principalmetnte, a soeidade. 





gerais & 2 W  i&m de ser maIiz&@s j6 sob novas rsgmsD sob pena & resd&do dQs 
vfcbs e mazelas h@ B S G ~ I ) ( = B ~ &  B opiniga pública. O mmnto 6 um 
esfwa nacional." b n t i n u a  "O a&. 16 da Constiluiç80, que ex@e um m & 

s n t ~ e r n i a  para vbenciai da alteraws ne Isgisleqão e/eitorel, reduz hok a pouco 

o temp ds rehxao e prsposiNo de mudan~as na Itii. Isto 
seja smmendido". E mdui  "É ess6ncia1, portanto stteraf esse 

Pelo e Gasai deve íficar o 

previsto no ar& 16, a fim de que, exw@cnalmente, as ekiçbes de 2m 

sejam tsgidas pelas leis debatidas e apromdas seis mceses antes do l0 turno, ou 
seja, at6 30 de março de 2 W .  

Peb e squi, pia sensibilidade e respoasabil dos 

apresentada. 

, m 31 de agosto de 2005. 

DE SOCJ"A E OUTROS 

bala 

Ementa: diswiuv9 ao Ato das 

Psssul Atssinaturas Su"cOenm: SIM 

Total ds hinaairaw: 
Confimdas: 1 71 
Ngo m:12 
.Fora do herdcio:O 
Reweidas: í 6 
IIegIvei3:O 
fSearadas:O 
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72-JORGE WEIM (PTaC) 
7330ROE GOMES (PSB-PE) 
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nd-É MILITÃO ( ~ & - M G )  
ir840sl MÚCIO MONTEIRO (PTWE) 
79~-e PIMEWEL ("T-CE) 
8aJOSiAS Q U I N X  ((PMBBfZJ) 
8 l - ~ . ~ o s ~ É  BENGTSON (PTBPA) 
82qJOWNO G ~ D I D O  (PV-SP) 

91-LUCIANO LEITOA (PSB-NIA) 





137-PHILEMON RODRIGUES (PT&PB) 
MPEO DE MATTOS (PDT-RS) 

139-PROFESSOR UAN TEIXEIFIA (PP-SP) 
1440-PROFESSOR NHO (PT-SP) 
141-RAIMUNDB SANTOS (PL-PA) 
4 42-REGINALDO LOPES (PT-MG) 

BEEOINI (PT-SP) 

147-RUBENS OTONI (PTeO) 

SCHONS (PT-PR) 

157-EREINtlA FERNANDES (PTW) 
158-VICENTMARRUDA (PSDIFCE) 
159-VICENTINHO (m-SP) 
IBO-VIGNA"T+i 
161 --VIRG~IO -MG) 
'ta-WAGNER 
16SWALTER BAREM (PSDB-SP) 
1WWALTER PINHEIRO (YT-BA) 
1G%WASNY DE ROURE (W-DF) 
"1WLSON CIGNACHI (PMDBRS) 

I-ANTONIO CRUZ (PP-MS) 
2-DR. HELENO (PMDB-RJ) 
SEDtNHO B"Z (PMDB-SC) 

L E l M  (PMDKE) 
PATRIOTA (PSBPE) 

WOSi0 CALDAS (PL-AL) 
74OSIM GOMES (P"FM) 
WONIOR B ~ A O  (PL-AC) 
~-NBUO DIAS (PP-RN) 



I O-N ICE L O ~ O  (PFL-MA) 
1 1 -PAES W D I M  (PTBPI) 
12-2 
Assi 
1-ASSIS MIGUEL COUTO (PT-PA) 
2-CARLOS BUNGA (PTB-PB) 

32hAILTON CARDIAS (PTbRS) 
ISNILSON M O U ~  (IYT-AC) 

(PSGTO) 14P-R 
1 "POMPEO DE MATTOS (PDT-RS) 
~~-VIRG~LIO G u I M A ~ s  (P'MG) 

~ I V S T I T U I ~ A O  
DA 

REPÚBLICA FEDEMTIVA DO BRASIL 
1988 

Ar$. 16. A lei que akemr o pr-ssb eleitml enhfa  em vigor na dab de 
sua publ9ca@o, nas w aplicando B @leigo que ocorra até um ano dai data de sua 
vig6ncia. 

* o com redagâio dada pela Emnda &osatucionel no 4, ds 
54/09/1993 



GAP~TULO V 
DOS PARTIDOS POL~TIGOS 

AFL. 17. É livre a cri 

fundamentais da humana e obrvados os 

* Rsgukmntado pela Lei n4 9.H6, de ;IÇVU,91/1995. 
I - arater nácional; 

finaneiros de entidade ou 
governo 

111 - prestação de m t a s  à Jusm Elemnl; 

autonomia para d 
, deve& seus 

paraimilhr. 
.*...*....... 1.......**.....................*...........,.,...................,....,,,........,,,,,,..,.....*..,.,,................................... 

*~***~.....*......................................*...........~.............~...--......~....--~~.~~---~.*..................--..----..-...-...-....... 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.' 466, DE 2005 

(Do Sr. Jogo Hermann Neto e outros) 

- Dá nova reda@o ao art. 16 da ConstituiMo Federal. 

PmposiçBo sujeita à apreciago do Plenado 



As Mesas da Câmra dos Depulados e do Senado Federal, nos te 
3' do art. 60 da Constituição Fsderal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constltuclonal: 

Art. 1' - O art. 16 da bnsului* Fderal passa a vigorar wm a seguinte 
1 1  

redaçk: 
'"Ar(. f6. A lel que alfemr c prcceáso soleitoral entrar4 em 

vigor na data de sua publicapão, não se aplicando à el-o que 
ocom no ano da data de sua vigência" (NR) 

Arl. - Esta Emenda Constitu*nal entra em vigor na data de sua 
publicago. 

No p~ximo rn6s de outubro do ano vindouro t e ~ m s  amplas eleiws. Se& 
eleitos, alem do Presidente da Repúblicai, os govemadories de todos os estados, a 
Câmam dos Dsputados, 1/23 do Senado MeKle,  e deputados estaduais. Nos úItims 
meses o Brasil encontra-se em catarse, envolvido por um turbilhão de dendncaãs qW 
redundamm na d k r t a  de diversas irrégularidades oometMas por dirigentes 
parudarios nas úQmas ebipões. Tn4s WMls foram das para apurar tais 
denúncias, e os efeitos mlaterais estão sendo sxtrem danosos para toda a 
sociedade. 

A principal causa para toda esses sdndalos que passaram a dominar a 
nossa vida poliu= é a f a b  de urna mforrna poliuca estnttural- que 
fortalecimento dos parados, com a introd da fdelidMe paNd&da; a busca de 
maior transparê nciamntos de campanha; puni 
pesadas para dmes eleitorais e; a redução da impaancia do markeung p o l b  
campanhas eleitorais, alem de outras altem@es tamb$m.importantes. 

arnpre se discutiu neste Padamento a nwssidade dessas rebmas. 
Infelkmente foi neoessána uma crise da envergadura da que enksnlarrios na 
momento para conscientizfir a todos dessa nwssidade. Hoje h& u ~ n i m a *  
nessa questão. Lamentavelmente, no entanto, o tempo oonspira oontm n6s. o 
art. 16 da ConsWlT;ão Federal adota o prlncfplo da anualidade na apllca@o das 
alteraees na IegislaHo eleitoral. Com o prdximo pleito se& em outubm de XK)6, 
teríamos de aprovar a reforma politia ate s final de çetembre do corrente ano, o qus 
4 humanamente impossível, mesmo porque a mssa puta encontra-se obstruida por 
mMidas provisórias. 

Diante disso acreditamos que a Cinica solu@o sed alterar o referido aitigo 16, 
adotando uma nwa redação que permita que essas alterages sejam feitas at4 o 
final do ano sm curso. Aprovadas at8 o dia 31 de dezembro pdePiam vigorar ainda 
nas próximas eleipóes. Para tanto espero o indispens&vel apoio dos meus nobres 
Pares. Sala das Sessões, em 29 de setembro de 2005. 

Dsputado JOAO HERRMANN NETO 
PDTISP 
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139-OSVALDO COELHO (PFL-PE) 
I 40-PASTOR PEDRO RIBEIRO (PMDWE) 
141 -PASTOR RUNALDO (PmRS) 
142-PEDRO FERNANDES (PTB-MA) 
143-PEDRO NOVAIS (PMDB-MA) 
144-POMPEO DE MA-KOS (PDT-RS) 
145-RAFAEL GUERRA (PSDBMG) 
146-REINALDO GRIPP (PL-RI) 
147-RI CARDO BARROS (PP-PR) 
4 48-RICARDO BERZOINI (PT4P) 
? 49-RICARTE DE FREITAS (PTB-MT) 
150-ROBERIO BRANT (PFL-MG) 
151 -ROBERTO WALHAES (PFL-PE) 
152-ROMEU QUEIROZ (PTB-MG) 
153-RONAbDO DIMAS (PSDB-"(à) 
I 54-ROSmDE FREITAS (PMDB-ES) 
1 55-SALVADOR "IMBALDI (PSBSP) 
1 56-SANDES JONIOR (PP-GO) 
1 5 7 - ~ E ~ ~ 1 8  MIRANDA (PDT-MGI 
1 %-SEVERIANO A L E S  (PDT-BA) 
1 59-SILVIO TORRES (PSCIB-SP) 
I 60-SIMAO SESÇIM (PP-RJ) 
161-TA (PMDB-PR) 
.I 62-T~Tk BUERRA (PMDB-MT) 
163-VADINHO BAIAO ( M O )  
1 M-WAGNER LAGO (PDT-IVIA) 
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I 66-WALTER PINHEIRO (PW-BA) 
1 87-YEDA CRUSIUS (PSDB-RS) - 
1 GB-ZC LIMA (PP-PA) 
1 SSZENALDO GOUTINI-IO (PSDB-PA) 
170-ZEQUINHA MARINHO (PSGPA) 
171-ZICO BROWWDO (PT-AC) 
Assinaturas que Não Conferem 
1 -COLBERT MARTINS (PPS-BA) 
Assinaturas Repadas 
1-ADELOR VIEIRA (PMDB-SC) 
2-ALBER-O FRAGA (PFL-DF) 
SDR. RIBANIAR ALVES (PSBW) 
4-DR. RODOLFO PEREIRA (PDT-RR) 
MOAO FONTES (PDT-SE) 
w O ~  PAULO CUNHA (PTSP) 
7-LEONARDO MONTEIR0 (PT-MG) 
MUIZ BITTENCOURT (PMDMO) 
%MARIO HERINGER (PDTMG) 
í O a S m R  SE GLIO (PMDLPR) 
1 1-ROMEU QUEIROZ (PT&MG) 
12-SIMAO SESSIM (PP-RJ) 
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CAP~ULO N 
DOS DIREITOS P O L ~ C O S  

Arl. 16. A lei qw, alterar o deitcrat mbarh em vigor na data de sua puM 
não ss apreando B dewo que no da dala de sua viggncia. 

C com redaç8o dada psla Em& na/ no 4, de 74/09/t 993. 



CAPITULO V 
DOS P,ARTIDOS P O L ~ C O S  

fundamentais 

idade jddica, na forma da kA civil, 

do fundo parud8rio s 

pditlúos de organimção paramilitar- 

COYISSAO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUICAO N@ U S A ,  
DE 2005. QUE "DISPÓE SOBRE A NÁOAPLICACAO DA 
RESSALVA DO ART. 16 DA CONSTITUIÇAO FEDERAL AO PLEITO 
ELEIT"RAL DE 2006". 

A proposição em epígmfe, cujo primeiro signatano foi o 
bputado Ney Lopes, tem como objetivo deteminar a nSo-áplicago da msa 
do art. 16 da Constituieo Federal lei akemdom do prowsso eleitoral que 
publiada at6 31 de dezsrnbro de 2005. 

De acordo com o disposto naquele artigo da Carta Magn 
as leis que alteraem o processo sleitoml, pam terem aplicsrção no pleito ds 2 
deveriam ter sua vigencia iniciada, no máximo, ate 30 de stembm ds 2005, e 
obsdi8ncia ao pdncfpio da anterioridade, ali consagrado. 



Admkem os Autores, na justifica'o apresentsàda, que 
inten@o do bnstikiinte, com a instituiflo daquele principio, foi preservar 

-pmcesso eleitoml da &i@o de leis c~asuísticas, aprovadas apdamnte, ao sabor 
de maiorias eventuais, que pudessem macular a lisura das eleifles. 

Ressalb-ss, entmhnto, a impossibilidade de o Gongress6 
Nacional, votar antes daquele prazo, importêntes projetos em tmmitação, relavos 
a mat8ria sleitoml s partidária, em face de estar voltado para apura@o de 
gravfssimas denúncias. A crise politicai que, por essa o, afeta as institui " 
demcrslticas do País demanda alteraqes legislativas aperfsiçoadoms do nossa 
sistema dsmocdtico. Um posicionamenbo do Poder Legislativo, nessa ama, 6 
exig9ncia dos fatos que ora abalam o ambiente politico. 

Entende-se, pois, que, em facs dessa circunstância 
errpecialhima, imp9ese uma dilação excepcional do pram prsvisto no arl. 16, 

para que possam ser votadas as mdidas nswssánas ao aprimoramento das 
rsgrali de direito eleitoral. 

Distribulda à Comisao de Const'fiuiç"~ e Justiça s de 
Cidadania, a pmposição recebu pa rwr  psla sua admlssibilidads, nos te 
proposlos p l o  Relator, Deputado Darci Coelho, sendo logo a seguir designada 
esta Comissão Espcial para pmferir parecer sobre o mitrito da mathna. 

Foram apensadar; à proposição principal duas propo-tas: a 
PEC no 456, ds 2008, cuja pimira signatSida é a Deputáda Tslma de Som, 
mm fins idgnticos aos dos pela PEC M, mas estendendo o prazo ds n%* 
aiplicabilidde do art. 1 30 de março de 20W; e a PEC n@ 46(5, ds m5, 
sncabvda pelo bputado Jogo He n Neto, a qual pretsnde inatuir aftera@s 

nente no art. "l, estabelecendo a não-aplica@o da lei alteradom do 
processo eleitoral ài elei@o que ocorra no ano de sua vigência. 

No deioomr dos trábalhos, comparewram a esla GomissB 
os ssguinttss oonvidados, em aiudi9ncia pública: o Dr. Fsmando Neves, advogad 
e sx-Ministrr, do Tribunal Suwnor Eleitoral, o Prol. DF. Ren6 Arel Dotti, o P d  Dr. 
Miguel b a l e  Jr., ex-Ministro da Justiça, e o Dr. Francisca Whitake~. 0 s  dois 
Iikimos representaram, na Mesa, o Movimento 'Da Indignação 4 sçHo", o qual 
trouxe à Câmara dos BpuPaidas, na mesma ocaisião, um abaixo assinado m m  



duzentos e Mnb mil assinaturas, pelo fim da impunidade e por uma &mia 

politia prohnda. 

Esgotado o p-o rqimental, niio foram oferecidas 
emendas às propostas sob exame. 

o relatdrio. 

O Regimento Intem da Câmara dos Deputados, em wu 
art. 202, 9 zO, c/c o art. 34, 9 2", atrlbui a esta Cornlssao Especlat amwtencia 
para o exame do mb&o da Pmpo-ta de Emenda à Gonstitui'o no M - A ,  de 
2005, e das demais que lhe fomm apensadas. 

O art. 16, objeto da pmpasta de akemção, sabiamente 
introduau na Constikiição um principio de segurança jurídica, que visa a impsdir 
mudanças de hMma ham nas regms do jogo eleitoral. Nunca 6 demais lernbmr 6s 
casuisms que caracterizam a legislação do período militar, teMo sMo não 
p u a s  vesles, tegms que, clammnb, prejudicavam os candidatos de oposiç"0 I 

I 

akereiçiies pmhndas em nosso Pais, em praticamente todos as wmentos da 
vida nacional, mas n30 foi qa, por mnta das circunstáncias verificadas na 
B p o c a ,  de estender essas mudanças a um sistema políti lejtoml qw, em 
muitos a s m o s ,  remnta, ainda, ao pericdo ditatorial, razão pela qual podemos 
afirmar, sem sombra de dúvida, que estamos removendo alguns entulhos 
herdados daquele triste período de nossa histbria galitica. 

Essa mesma Carta Magna dispõe que: I 
'Arl. Id A lei que aIf8mr o prmsso 

vigor na data de sua publicaGgo, não se 
que ate um ano da data de sua VigQncia.." (R&@* 
dade pela Emende Comtituoisnsl no 4, de 14.9.1993). 



O pilncípio da anualidade, assim estabelecido, 6 p ç a  
sssncial do sistema Iqal, newsdria para garantir a lisura dos pleitos. Devem, 
contudo, derivar dai entendimento que impeça, sm circunsLaincias 

ardinarias, o estabelmimento de qualquer ex 

Esta Rslatoria entende que não. 

Vivemos uma situação de emrgencia, que exige mada* 
wmpcionais. O ilustre jurista Miguel Reale Jr. remnhece que a esta situação 
emergencial é aplidvei a '&tia dos motivos", pois a gravidade dos eventos 
justifica a mudança de algumas regras sstabelecidas, uma vez que a Gansutuim 
de\ie estar a sewigo do b m  comum da sociedade. 

A faka de resposta do Congrssso Nacional (-de levar a uma 
desrnoráliza*~ do pmcesso democrártico. E a resposta n a  p d e  ser 
simplesmente a puniç"o de alguns, enquanto as causas estrutumis nás são 
removidas. 

Pergunta-se: por que o Congresso Nacional não votou as 
refomas dentro do prazo estabslscldo pela GonstituiHo, uma vez que o projsto 
da Comissão da Refoma Pollttica tmniita nesta Casa desde 20031 Ora, o 
tegislativo, sempret assoberbado por milhaEs de projetos e medidas provisdrdas, 
s6 vota sob pressão, e especialmente sob a pressão do tempo e da opiniêio 
pijiblica. Assim é que a Iq idaHo que regulamenu as e le ims vlnha sendo 
sempre apmvada as v6spems de se iniciar o ano de "quarentena legal". Foi assim 
em 1991, em 1993, em 7995, at8 que, em 1997, a chamada "Lei das Elei@sa, a 
Lei no 9.504, de 30 de wtemb-o, logmu sedimenhr disposi@es pmanentss, 
atualizando o Cbdigo Eleitoral, que data de 1965. 

mntinuaram em dehte, wntudo, as propostas de 
h @ e s  mais profundas na legislação, atasando pntos-chave do sistem 

politioo, eom o financiamento das cempanhas eleitorais, a kma de 

apr@Wntaição dos candidatos nas slei@ss proporcionais, a clAusula de hmira. 

Nesta legislatura, as propostas ganharam solidez, na f~ma 
do Proleto de Lei no 2.879103, apmsntado wla Comisao Espcicial da Reb 
Política, que contou csm a participa-ia proporcional de parlamentaes 







necessidade de supeb-10. 

N6s, parlamentares, ternos duas akemativas: fazer um 
Refoma "meia sola", uma "maquiagem" que embelem a situaeo num pflmeiro 
momento, escondendo as graves deficiências que voltarão a se manifestar dentro 
de muito pouco tempo; ou aproveitar essa oportunidade, essas circunstandas 
especiais, que raras vezes as sRua@es politiais nos fornecem, para fazsr uma 
reiforna estnrtural, capaz de rscupsrar o poder legislativo desta Casa, tão 
obscurecido ao longo dos últimos meses, numa mat6na que 8 kndamental pam a 
Nação, pam o povo brasllelro e para a nossa democmcla. 

Tempo tivemos de sobra para aptofundar o debate sobre o 
tema. Faz alguns anos que a Câmara dos Deputados e o Sanado Fderal 
discutem, de foma sistematizada, a Reforma Política. Esta Casa teve a 
oportunidade de mnstikrir, em 2003, Comissão Especial, prssidida pelo nobm 
Deputado Alexand~ Cardoso, e tendo mmo Relator o n o b ~  Deputado Ronaldo 
Caiado, que oferswu importantes sugestões sobre o assunto, muRas das quêis 
estão incorporadas no Substitutivo anexo. E, agora mesmo, o Senado aprovou 
Projeto de Lei, jB enviado A Camara, cujo teor tamMm apresenta propostas que 
tivemos condiQões de aproveitar, dentro da id4ia de não apsnas propor a 
sxtensão do prazo para a Refoma, mas definir o seu conteúdo, no texto da 
ConstBuiMo, de modo que as novas regras possam valer já para 2006, pois esse 
é o desejo da =cidade brasileira: uma resposta a altura da crise nacional, 
cambatendo as suas causas fundamentais e estnsturais. 

Estd claro e cada vez mais cristalina para todos nós que a 
existencia de um sistema que alimenta ou dái margem ao surglmsnto do chamado 
"=h doisw no pmcesso eleitoral brásileim, vem desmoralizando seriamente, n%o 
apnas os partidos e os políticos de modo geral, mas as próprias i n s t l t u l ~ s  
democráucas. É preciso mlomr um fmio nisso e mngwIr um novo sistema que, 
se não liver a eapacidads de eliminar totalmente os abusos que w  metem hoje, 
pssb mnos =n/lrá para du+ i r  - e muito - a mafgem de possibilidade de 
ocorrências, que, embom'sem ampaio lwal, tomaram= prática comum em 
nosso Pais, sem que a Justiça Eleitoral tenha mndiflss rninimas de promover 
uma fiscalirai@o efimz. 



Por essa razão, sugerimos a introdução do financiamenlo 
público exclusivo de campanhas mmo instmmento kindamsntal para mralizar 0s 
gastos eleitorais, nivelar as campanhas e pemitir que todos os candidatos 
tenham as mesmas oportunidades de chegar ao eleitor, transrnklr a sua 
mensagem e estabelecer o seu compromisso. Já n& 4 mais possivel continuar 
convivendo cam situages em que campanhas verdadeiramente milionárias se 
besenvolvern sem nenhum limite, com o uso despudomdo de técnicas de 
marksting, de distribuigo farta de brinda, de reaaliza'o de maashows, de 
manipula@o de psquisas, instnimentos que acabam confundindo o pr6pri0 
sleitar, dficultando seu juizo soberano sobre a canteijdo real de cada candidato, 
em todos os planos da representago poliucai. 

É necessário e urgente restabelecer o realismo plitim e 
eleitoral como elemento vital de résp(sito ao eleitor e ao seu voto .-- juiz suprsm 
que 6 de nossa democracia repressntativa. 

Associado ao financiamento público exclusivo, 6 vital 
indispensável voltar a valorizar os partidos politioos, motivo wlo qual pmpoms, 
em nosso substitutivo, a introdução das listas prtidhrias prsordenadas, dentro de 
Menos muito transparentes e democraticos, a partir do que se rompe m m  um 
ciclo marcado e viciado pelo individualismo eleitoral e inaugura-se u m  nova fase 
na qual ao eleitor w& aprcswntado um conjunto de candidatos que, reunidos em 
um rjnioo paado politico ou numa federação partidaria - outra sugestão que 
aprssentamos -, rupmwntará uma posi@o política, ou ideológia, w preferiem. 
Por isso mssrno, o candidato eleito tsd, essencialmente, um compmmisso oom o 
mfetivo partidario que o elegeu s não apenas mnsigo mesmo, c o m  ooorre hoje, 
wdendo o mandato se mudar de partido durante a Iegislatura wra a qual foi 
eleito. Prscisamss de manismos que estimulem e n b  ddestnram a tão 
acalentada fidelidade paeidária. 

Alguns podefio consideíar que w ala de uma mudanw 
radical, mas a vsrdade é que, se não formos capazes de ir à raiz dos problemas -- 
dos problemas que, em bkima instancia originaram as efinicas e sucsssivas 
crises polfticas das iiMmas decadas -, memente, dentro de poucos anos, o 
Congresso Nacional s a soddade brasileira continuarão oonsumidos por 
dsnijlncias e mais denúncias, CPls s cas%;a@es, pois os vicios do atual sistenia 
wntinuarão se reproduzindo numa escalai cada vez mais dramdtim. 





Passamos, agora, a indicar as alterams da Iaislação que 
seriam urgentes. msrscendo, assim, ser exapcionadas da incidência da rsgm do 
art. 16, corn prazo rduzido para sua aplicago. 

As propostas oferecidas no Substitutivo náo sáo invenwd 
de Úkima hora. Ao contrário, em sua maioria, foram longamente disculldas pela 
Comissão Eswcial da Reforma Polltica, e pacientemente redigidas e negsciadas 
pelo Reiator, Depsrtado Ronaldo Caiado. A w u i r ,  foram apreciadas pela 
Comiss" de Cons'tuição s Justiw e Cidadania da amara, na foma do PL i+ 

2.579103, sendo debatidas ao longo de mais de um ano, até serem, finalmente, 
aprovadas por aquele órgão tecnico em junho deste ano. 

A Casa toda as conhece: tmta-se, basicamente de introduzir 
as listas pmrdenadas para as eleiflss pmporcionais, adotar o financiamento 

+pBblico exclusivo das campanhas eleitorais, pmi t i r  a forna@ de fedemp8as 
partidárias, e, ainda, promover pequeno rebaixamento dos criterios da cláusula de 
kndonamsnto parlamentar. Ao serem incorporadas essas propostas ao 
Subsututivo, a mdação original de muilos artigos teve de %r parcialmente 
alteirada, pois os disposntivos haviam sido redigidos tendo em vista sua inwrção 

nas leis específicas que regem os pleitos eleitorais e o hincionamento dos 
partidos. 

Ainda que a defesa desses pdntos nao possa snoontmr 
expressão melhor do que o enunciado na Justifa@o do PL n 2.879/03, sáo 
ncscessárias algumas palavras em defssa de sua urgiente adoção. 

A sucessão de esdndalos e dendncias a que assistimos 
nos altlms mews desenrola-se monotonamente ao redor do mesmo terna; o 
financiamento das campanhas eleitorais. O wnluio n3o explicado entm interesses 
empresariais e partldarios, doações que não sáo contabillzadas, dlvldas 
gigantescas de campanha, de parlidos e candidatos, este d o temno no qual 
fforescem os awitos obscums. 

Se &o forem atacadas as =usas que empumm a p ~ l f t j ~ ~  
pam ssss tsmns pantanoso, não adiantara apontar os ~sponsáveis, pois a 
mssma peça m repeti& intsminãvslrnsnte eom orstms atores. 



O financiarnsnto exclusivo das campanhas eleitorais pelo 
Estado B o meia mais seguro para i m m i r  as ligações perigosas, posslbilitanda 
que a política possa se desenvolver volbda principalmente para o intsnesm 
público, ao invks de submeter-se aos ditames dos financiadores privados. 

A atual sistemhtica de voto em lista aberta, entretanto, 8 
inWmpativel com o financiamento públiso sxdusivo: c o m  dividlr os mcums, 
entre os caindidatos? N&o Qi apenas um problema operacional, pois a diiuieo dos 
mcums entre muitos concomntes acabaria por torná-los insuficientes, 
empurrando os candidatos para a busca de rscursos ilqais, 

A ado@o das listas preordenadas apresenta, alem desta, 
muitas outras vantagens, sendo o melhor caminho para fortalecer os partidos 
ptíticús, que hoje disputam as camprinhas pulverizados em wntenas de 
candidakiras individuais, os oolwas de prtido sonoorrendo uns contra os outros. 

As campanhas no sistema atual estimulam a divis"o e a dispuh fratncida entm 
~m~igion%nos,  ao invks de premoverem a união partidáàa. E e&@ 6 um dos 
principais determinantes dos attos custos das campanhas das elsi@ss 
proporcionais, das quais a maior parle dos parlicipantes =i com dividas 
wnsideráveis. Uma campanha p&lista tem outra lógica, pois aonsatulrsi um 
esfop conjunta, em toda a circunseric;ão, pam que o maior nhmera de wtos saja 
canalizado para o partido, Não terernos campanhas individuais, cada candidato 
tendo de sobrepujar, com sua votação psssoal, a seus oalsgas de paruds. Ao 
mnbdirfo, quanb mais votos obtiver a li&, ou seja, a lwenda, mbr a 
repmsenta@o que esta vai lograr, s maiores as chanms de o candidato inelividual 
figurar e n b  os eleitos. 

O Substitutivo adotou tambem do PL 2.679 a faculdade de 
cria#o de federapões partid8rias s a tduçgo das exigências para o 
funcionamento parfamentar dos par$idos. 

AIBrn desças pilopostas de maior fdlego, induims algumas 
das maidas ofemidas p l o  Senado Fedeml, por meio do Prekto de Lei no 
5.855105, visando a mudar o padao dos qams das campanhas. BQacamos a 
pmibigo de itens que encarscsm os pleitos, com os showmicios s didribui@o 



É necesdrio promover wdes dTsSUms nos C U S ~ S .  N ~ o  
W e m s  conunuar com 'as disputas miliondrias, embaladas ao M m  de 
espetáculos eleitorais. As mdidas q u i  pmposlas podem, inclusive, vir a ser 
ampliadas no Futuro. O mfemndo que smbau de se reailimr deu mo-s de que 6 
posslvel realizar u m  pmpganda efetiva wm mobilizar recursos espetacula~s - 
basta centrar a arnpanha na discussão de idbias. 

O Senado apmvou, ainda, mudanw nos prazos a$i 
ccsnvençbes e registros de candidatss, reduzindo em um m6s as wmpanha*, 
elsitomis. A reduç7io almejada apresenta, oontudo, alguns pmblemas. A 
dificuklade maior, diz: respito aos ritos processuais envolvidos. Dr. Femando 
Neves, em sua palestra, alsrtou para as dificuwades que tal raução traria. O 
Tribunal Eleitoral de São Paulo, p r  sua vez, encaminhou a esta Comissao 
exposição fundamentada, mostrando qw a &u@o do p m o  de rqistro 
praticamente inviabiliraria o cumprimento dos Mos Isgais para o pmessamento 
dos pedidos, prazos esses que sáo definidos por lei mmplementar (LC 84/90).1 
Em visb de tais argumentos, deixamos de incluir no Substitutivo a dilação do 

pam o rsgistro de candidatos; mas o prazo para o início de propaganda 
psds s deve ser rsduzido, pois campanhas mais curlãs certamente serão rnais 
econ6micas. 

Pmpostas mlsvantes foram sugeridas ao longo dos debates 
na .bmiss& Especial, merecendo amlhida no Substitutivo. bstacams as 
sugsstõss do deputado Ronaldo Caiado, com a que aprimora a rsgulamentaç"~ 
de wsquisas eleitorais, bem como as contribuições dos Dsputados Edson 
kquiel,  Luk AntGnio Flsury, Iris Simbs e Paulo Lima, os quais indicaram itens 
eswcífioos que sncaremm exwssivaments as caimpanhas, sugerindo sua 
pmibigo. 

Um último ponto mmee  alguns mmentarios. Enmntm-se 
em tramitaqo, na Câmara clos Deputados, pronta para ser incluída na Ordem do 
Dia, a Proposta de Emenda .A Constituieo no 548, de 2002, oriunda do Senado 
Faeral, onde teve a autoda do ilustre Senador Bernardo Cabml. A proposwo 
abrsi ai rsdae;ão do l0 do art. 17 da Lei Maior, com a finalidade ds incluir, no 

Bmbita da autonomia partidhria, a adoção dos crit8Ms de escolha e o rwime de 
suas coligamóes eleitorais, sem obrigatoridade de' Mnwlaç8o entre as 
andklaturas em nível nadonal, estaidual, dislrital ou municipal. 







b) mpetir-se-& a operação para a distribuieo de d a  um 
dos demais lugams; 

c) o preenchimento dos lugares com que caida parti&, 
mllgaçLLo ou faeração for contemplado far-se-á segundo a onlern em que sreus 
candidatos fomm wistrados nas rsspaivas listas; 

d) poderão mnmrrer A distribuigo dos lugares de que trata 
este inciso todos os parudos, coliga@es ou federaQães que tenham reygistrado 
candidato, inclusive os que não tenham alcançado o quociente eleitoral; 

IV - se nenhum partido alcançar o quociente elsiloral, 0s 
lugares serão distribuídos de acordo com o uit6rio das maiores maias de v& 
par lugar, na forma estabelecida no inc. I11 deste artigo; 

V - oonsidemr-se-" suplentes da representaMo partiddria' 
os candidatos não eleitos efetivos das listas respectivas, na ordem em que foram 
mgistrados. 

Art. QO. A definição da ordem em que serão registraidos os 
candidatos nas listas para Deputado Estadual, Deputado Distrital e &putado 
Federal será feita na convenMo de -colha de candidatos. 

fj l0 Os atuais detentoms de mandato de Depubdo Fderal, 
Estadual e Distrital que, ate a véspera da oonvenHo, Rzerem mmunica@o grJr 

escrito, ao 6rgão de direçãio rsgional, de sua intenção de concorrer ao pleito, 
oomporão a lista dos respectivos pariidos, na ordem decrescente dos votos 
obtidos nas eleiçõss de 2002, salve delibm@o em conMio do 6rgPo 
oompetente do partido, obedecidos os seguintes eMerios: 

I -. pnrneimmente, na ordem decresente da votação obtiKia 
pkFta de 2002, os caindidatos originários, isto é, os eleilos pslo pr6prio partido 

ou em mligaeo com esb, os suplentes efetivados e os suplentes que 
exemmm o mandato por, pslo mnos seis meses, at4 31 de dsmmbm de 2005; 

I1 - a seguir, os candidatos que houverem mudado de 
Isgenda padidhria a@s o pleilo de 2002, respeitada, igualmente, a ordem da 
wlei@o obtida; 



111 - rn hipótess de o partido "o dispor de nenhum 
candidato odginArio, os candidatos oriundos de outros partidos compo&o sua lista 
psla otdsm dwesmnte de suas vstaws no pleito de 2002. 

$j 20 Das vagas restantes após a aplica* do disposio no 9 
I*, cada paddo deve3i.á mervar o rninirno de trinta por cento e o mim de 
=tenta por cento para as .candidatums de cada sexo, devendo a deflnlgo da 
ordem de precedhncia dos candidatos nas listas parlidárias obsdecer a um dos 
q u i n t m  crit-rios: 

I - a escolha rred feita em chapas, de acordo com as rsgrãs 
que se squem: 

a) para cada tista, seao apresentadas, na conven@o 
correspondente, uma ou mais chapas com a relaçClo prsordsnada dos 
candidatos, at6 o ndmem de candidatos por partido permitido em lei, desde que 
subscritas por, no mínimo, dez por cento dos canvencionais; 

b) nenhum convencional poderá subscrever m l s  de uma 
chap e, na hipótese de duplicidade de assinaturas, será obrigado a fwer op6"o 
par uma das hapas, perante a mesa de convenção; 

c) cada convencionail disporá de um voto por lista, gamntido 
o sigilo da votaçãio: 

d) computados os votos dados às chapas wlos 
esnvencionais, proceder-se-4 à elaboração da lista partidaria pmrdenada, na 
qual o primeiro lugar cabd 4 chapa mais votada, e os demais, em squenda, de 
aoordo oom o criterio estabelecido no ad. 3O, inciso lll; 

e) intégrãrão a lista partidaria apenas as chapas que 
obtiverem, no minim, vinte por cento dos voltos dos oonvencionais; 

a) a ordem de pmdencia dos andidatos na lista partid8ria 
oorresponde~ B ordem decreswnte dos votos por eles obtidos na convenwo; 
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b) cada convencional dispor4 de tr4s votos, sendo-lhe 
pmit ido conferir mais de um voto ao mesm candidato; 

c) se, no primeim escrillinio, nao se lograr eslabl-r a 
ordem de pruoed6ncla da totalidade dos candidatos inscnitas, os lugams 
rsmanescentes seao preenchidos ern escrutinbs susessivos, vedado confenr 
mais de um voto ao mesmo candidato; 

d) no caso de mais de um candidato obter a mesma 
votação, a prswddjncia será do mais idoso. 

3 O  Nas convenç2ies ern que deliberarem sobre eventuais 
mligaçõss, os partidos definirão os lugares que caberão a cada um deles nas 
listas prsodenadas. 

Art. 5 O  O parlamentar que abandonar o partido sob cuja 

Iwenda h r  eleito, não poded filiar-se a novo partido, durante a legislaturai que W 

inicia em 2007, sob pena de perda do mandato. 

Art. 6 O  t! asswurãda aos partidos potiticos autonomia para 
adotar os cMnos de escolha e o regime de suas coligações eleitomis, ssm 
obtigatotiedads de vincula@o entre as candidaturas em nivel nacional, estadilal 
ou distrital. 

Parágmfo único. Os candidatos de coligaçbes, nas eleipes 

majont5&s, poderão ser registrados com o número identificador do partido ao 
qual estive~em flliados, ou com número próprio da coligação, diverso dos usados 
para dentificar cada um dos padidos aoligados. 

Art. 7 O  Dois ou mais partidos politicos podefio munir-= em 
f d e ~ i @ o ,  a qual, a@% sua mnstituic;ão e respectivo registla wmnte o Tribunal 
Supsrior Eleitoral, atuad wmo se fosse uma única agremiação partiddtia, 
inclusive no registro de candidatos e oo funcionamento parlamentar, som ai 

gamnh da presenrat@o da identidade e da autonomia dos partidos que a 
integrarem. 

fS 'i0 A fedsm@o de partidos dever4 atender, no seu 
mnjunto, as exigencias Iqais para o funcionamnto parlamentar, obedecidas as 
muintes regras para a sua ctiag;ão: 



I --- ã6 podefio integrar a federação os partidos com rqis%m 
definaivo no Tribunal Superior Eleitoral; 

I1 -- os parlidos reunidos em federação dever80 pemanecsr 
a ela filiados, no minim, por tres anos; 

111 - nenhum fsdera@o poderá sér mnstkuida nos quatro 
meses anteriores &s eleiçõss. 

5 20 . O descumprimento do disposto no 5 1°, inciso II, 
amn"8tarai ao partido a perda do funcionamento parlamentar. 

3 O  Na hip8tew de desligamento de um ou mais partidos, a 
fedem@o continuará em funcionamento, ate a eleição swuinte, desde que nela 
permaneçam dois ou ma* paltidos. " 

4 O  O psdido de regi- de federaqo de partidos d m h  
ser encaminhado ao Tribunal Superior Eleitoral ammpanhado dos seguintw 
documentos: 

I - cópia da rssolução tomada pela maioria absoluta dos 
votos dos membros dos brgãos de deliberação nacional de cada um dos partidos 
intqrantes da f4eraç"o; 

II - &pia do prúgmma e estatuto comuns da fdera@o 
constituída; 

111 -- ata da eleição do brgão de dirego naclonal da 
federãgo, 

$j 5 O  O estatuto de que trata o inciso II do "O definia as 
w r a s  para a compasiw da lista pmrdenda da fderaflo para as elei'ss 
pmprcionais. 

Ae. 8 O ,  Na legislatura a iniciar-se em 2007, ter4 dirsito a 
funcionamento parlamentar, nas Casas Legislativas paa as quais tenha eleg[do 
rrspressntante, o partido ou a federação paadária que, na sleigo de 2006 pam a 
amara  dos Deputados, obtiver o apoio de, no minim, dois por cento dos voto8 
apurados nacionalrncante, não mmputados os em branco e os nulos, distribuidos 



em, pelo menos, um terço dos Estados, e eleger, pelo menos, um retpressnbnb 
em cineo desses E&dos. 

Arb. 90 O partido ou coligago fará a adminisarãção financeira 
de cada campanha, usando unicamente os recursos orçaimentários pmvistos 
nesta Emenda. 

$j l0 Fica vedado, nas campanhas eleitorais de 2006, o uso 
de mcursas em dinheiro, ou wtimaveis em dinheiro, inclusive atravbs de 
publicidade de qualquer espécie, pmvenientes dos partidos e de pessoas flsicas e 
juridicas. 

fj 2 O  A P ~ S S O ~  juddica que descumprir o disposto neste 
arligo esta& sujeita ao p-amento de mub  no valor de cinco a dez v-es a 
quantia doada es à proibição de participar de licitafles piiblicas, e de celebrair 
contratos com o Poder PQbiico, pelo período de cinco anos, por deteminação da 
Justiça Eleitotal, em pnacesso no qual seja assqurãda ampla defesa. 

$ 3 O  O parbido que infringir o disposto neste artigo esta 
suJslt0 a multa no valor de cinm a dez vezes o valor rembldo em doaeo, e 
perda da quota do Fundo Partidário qus lhe caberia no ano de 2007. 

4 O  Nas elei mjoritarias, o candidato que infringir o 
disposto neste arltigo estará sujeito A cassa@o do registm ou do diploma, se este 
j6 houver sido exmido, sem pmjuizo de sua ~sponsabiliação por abusa do 
godsr wnbmics. 

5 s0 Nas sleiçõss proporcionais, observar-se4 o seguinte: 

1 - camprovada a responsabilidade do candidato, aplicair-%- 
lhe-ão as mesmas punições previstas no do, w m  pmjuízo de sua 
responsaibili+aç"o por abuso de poder economim; 

II - oornprovada a msponsabilidade do prado, 
indepndentemente da aplicação da muHa prevista no 5 37 ssrãio cassados 0 

rsgistm da lista partidaria ou os diplomas dos candidatos, se jh expedidos. 



$6' Na hipótese de cassa@o de registro da lista parliddria, 
os votos que Ihes foram atribuidos serão nulos, devendo a Justiq Eleítoml 
proceder a novo céilculo dos quocientes eleitorri1 e partidário. 

7 O  OS recuEos oriundos do Fundo PartidBno não podeao 
ser aplicados na campanha eleitoral e na pmwganda doutrinária e política no 
ssgundo semestre do ano de 2006. 

Art. 10. O projeto de lei orçamenaria e os crgditos 
adicionais mlativos ao exercício finanwim de 2006 deveGo oontemplar, em 
categoda de prsgrama@o eswcíffca, dotaeo suficiente pam o financiamsnto das 
campanhas eleitoraiis do mesmo ano, de valor equivalente ao número de eleitores 
do Pais, rnuluplicado por R$ 8,00 (oito reais), tomando-se por refer(inda o 
eleitorado sxistsnte srn 23 de outubb9 de 2005. 

9 l0 A dotação de que tmtã este adgo. devera ssr 
consignada ao Tribunal Suwrior Eleitoral, no anexo da lei orçamentáda 
comspondente ao Pder  Judiciário, 

$j 2' Q Tesouro Nacional depositará os recursos no B a m  
do Brasil, em conta especial 6 disposi* do Tribunal Superior Eleitoml, ate o dia 
l0 de maio de 2006. 

5 3 O  8 Tribunal Superior fbitoral fad a distribuiNo 
rsos aos órgãos de d i r w o  nacional dos partidos polítims, dentro de dez 

dias, cantados da data do de$sits a que se refere o 5 2 O ,  abadedos 0s 

seguintes critarios: 
I - um par oento, dividido igualitariamente crritrs todos 0s 

partidos com estatutos wistmdos no Tribunal Suprior Eleitoral; 

I l -  quatorze por mnto, divididos igualitariamente entre os 
partidos e fdera'es com mpresentãção na Câmam dos Deputados; 

111 - oitenta e cincs por cento, divididos entre os partidos e 
fedemgõies, pmporcionalmente ao númem de epresentantes que elegsmm na 
slei@a de 2002 para a Camm dos Deputados. 

9 4 O  Os mcursos destinados a cada prsr(ido ou fsdsrá* 
deveao apliar-se de acordo com os seguintes critérios: 
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I - nas elsifles pmidenciais, fedemis e estaduais, quando 
o parlido ou a f d e r a m  tiverem candidato próprio a P~sidente da Rspúblh, os 
dimtbrios nacionais dos partidos politicos e a dire@o nacional de cada fderarção 
rsservarãio trinta por csnto dos recursos pam sua administra@o dieta; 

II - se o partido ou faemção não tiver candidato pr6prio a 
Pmsidente da República, mesm concarrsndo em coligação, os respsmvos 
diretbrios nacionais resewarão vinte psr cento dos recursos para sua 
ãdministraç"~ direta; 

111 - nas hip6te-s dos incisos I e II, os diretbrios nacionais 
dos partidos ou federações distrlbuifio os recursos restantes aos diretdios 
regionais, mndo: 

a) metade, na propoqo do ndmem de elegorss de cada 
Estado e do Distrito Fderãl; e 

b) metade, na proporção das bancadas dos Estados e do 
Distrito Fedeml que o partido ou federação elegeu pam a Câmara dos Deputados. 

5 O  A distribuição dos recursos de que trata o inc. l l l  do 4 O  
devei.ai ser feita pelos diretónos nacianais no prazo de cinco dias de %u 

bimento, sob pena de responsabilidade dos dirigentes, e imsdiatamente 
comunicada ao Trlbunal Superior Eleitoral. que tomará piIiblims as valoms 
distribuidos. 

Art. 11. Os comit8s finanwiros dos partidos s mligações 
serão rcsgistrados, at6 cinco dias ap6s sua sonstituição, nos órgaos da Justiq 
Eleitoral aos quais compete fazer o regiam dos candidatos, devendo, 
obrigatoriamente, indicar o rssponsávef ~ l a  gestão e aplicação dos =cursos 
destinados a cada campanha eleitoral. 

9 I" A pessoa indicada nos termos deste arHgo 6 
respons8vel, indusive judicialmente, por todos os eventos relativos B g8stãa e 
splicação dos recursos relativos às csirnpanhas eleitomls. 

5 2 O  Os sornfi&s deverão encaminhar à Justi- Eteitoml: 



I - até o dia 16 de agosto de 2806, a primeira presta* de 
oontas dos recursos reaeebidos e usados na sampanha at4 o momento da 
declapação; 

II - até o dia 11 de outubro de 2006, a prestação de ~ n t a s  
complementar, mlativa aos recursos mcsbidos e dsspendidos entre a primeira 
ddaraç"o e o fim da campanha. 

Ej 3 O  Havendo segundo turno, a prestação de sontas deverá 
=r encaminhada à Jusli9 Eleitoml ate dez dias ap6s sua realização. 

3 40 Ate dez dias após o mcebimento das prssta'es de 
contas de que tratam os 3s 2 O  e 3O, a Juaça Eleitoml fará sua divulgação por 
meio da d e  mundial de oomputado~s (Internet). 

I -- doar, direta ou indiretamnte, a partido, coligação, 
fedem@o ou canddato. bem ou quantia em dinheiro em desacordo com o 
disposto na 6egislaç"o; 

II - receber vanlagem, bem ou quantia em dinheiro em 
desãardo oom o disposto na legislaç"~, 

Pena - reclusão, de três a seis anos, e rnuk de ate de+ 
vezes o valor doado ou rembido. 

Art. 13. A propaganda eleilaral somente s%th pemitida a 
parur de 17 de agosto de 2006. 

$j l0 Nas elei@es de 2006, B pmibida a pmpaganda por 
meio das seguintes condutas: 

I - montagem s operação de carros de som e 
assemelhados; 

Il -i-oaliza@o de shows musieais ou espaculos mm 
promges  eleitorais; 





b) para pesquisas de âmbito nacional, o prfil, por Estado, 

da amostra usada, com as informações da alinea a, wmplementadas com a 

rslaçiio nominal dos municípios sofieados e o nQmero de sntrevislas mlizadas 
em cada um; 

c) para pesquisas de âmbito esCadual, a relaeo nominal dos 
municlpios sorteados, número de enMvistas rsalizadas e númers de pontos de 
mieta de dados usados em cada um deks. 

!$ l0 At6 quarenta e oilo horas ap6s a divulgam das 

pesquisas, deve$o as enudades responsáveis wlocar, na rede mundial de 

mmputadores (Internet), o arquivo slstronico mm t-los os dados obtidos wla 
apiicag;ão do qusstiondrio completo wistmdo, e deposE-lo nos 6rgãos 

mmmentes da Justiça Eleitoral. 

5 2 O  O não-cumprimenta do disposto no !$ ?O sujem os 

respondveis pelas entidades à mub  de R$ 200.000,00 (duentos mil reais), s à 

pmibição de divulgar pesqulsais elsitomis até a data do pleito. 

Art. 15. A distribuigo dos necurses owmsnt&nos previstos 
no art. 90 desta Emenda s do hodrio de propaganda gratuita no ddh e na 
televis8o pmvisto em lei seM felta tendo em vista a mpresenta@o de cada partido 
na Câmarai dos kp&ados existente na data da prociamago dos eleitos no pleito 
de 2002. 

Art. 16. No perlodo mrnpreendido entre 31 de julho de 2006 
e a dia do pleito, o Tribunal Supsrior Eleitoral deve& informar o eleitomdo sobm 
os principais ilícitos eieito,mis. 

Art. 17. Esta Emenda Constitucional entm em vigor na dab 
de sua publicação, ate 31 de dezembro de 2005. 

Sala da &missão, em de 2005. 



Tendo em visb as ponderações apresentadas por membros desta 

Comissão, relativas ao Substitutivo que oferecemos h PEC em epigrafe, 

acatamos a suges~o de s u p d i r  o caput do art. 6O, o qual é substituído pelo 

pdigrafo Ú~iniu> do mesmo dispositivo, recebendo o artigo a seguinte redação: 

"art. 6" Os candidatos das coligaçóes, nas eleifles 

majoritárias, podeno scr registrados com o número 

identificador do partido ao qual estiverem filiados, ou 

com nbmero própio da coligação, diverso dos usados 

para identificar cada um dos partidos coligados." 

Pelo cxposto, aprcs s nosso voto no sentido da aprovação da 

Proposta de Emenda & Constituição no 446-A, de 2005, nos temas do 

Substitutivo ~resentado, retificado confome acima, mencionado, e .  pela 

rejeição das Propostas de Emenda h Constituiçáo de nos 456 e 466, mbas de 

2005, apensadas i phe ira .  

DepuQado Marcelo BarbBerl 
Relatar 
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PARECER DA COMIÇSAO 

A Comissão Especial destinada a proferir parecer a Proposta de Emenda 

a Constituição no 446-A, de 2005, do Senhor Deputado Ney Lopes, que "disptrs 

sobm a neFo aplicagao da mssaha do aH. 16 da Consgtuiçaio Federal ao pleito 

sI8itoml drs 2006", em reuni60 ordinhria tali-ada hoje, opinou unanimemente pela 

aprovaç%o da Proposta de Emenda a Constituiflo no M&A, de 2005, com 
subsfdutivo, s pela rsJsieo das Prwstas de Emenda à ConstituiçQo de nos 

456105 e 466105, nos temos do pareoer do ~ la tor ,  que apresentou 

complementãS;ão de voto. 

Pa~iciparam da votaç"o os Deputados Agnaldo Muniz, €3. Sa, Benedito de 

Lira, Darci Coelho, Durval Orlato, Hemes Parcianello, Iris SirnõEls, Ivan Ranzojin, 

João Almida, Jorge Alberto, Jovino Cândido, Linmln Portela, Luiz Antbnio Fleury, 

Marcelo Ba&ieri, Olavo Calheiros, ReginaMo Lopes, Renildo Calheiros, Roberto 

Gouveia, Roberto Magalhães, Rogério T a l o ,  Ronaldo Caiado, Rose de Freitas, 

Telma de Souza, e Vitorassi.. 

Sala da bmiss%q, em 23 de novembro de 2005. 

Dep-do MARCELO BARBIERI 
Relatar 
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO À 
PROPOSTA DE EMENM A CONSTITUICAO N~ 446-A, DE 2005 

(APENSAS: PECS NOS 456105 E 466105) 

As Mesas da Câniam dos Deputados e do Senado Federal, 
nos temos do arl. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Art. I* Esfa menda Constitucional suspende a incidencia 

da ressalva constante do art. 16 da ConstituiHo Fderal sobre as materiãs que 
especMca, aplidvels ao pleito elekorãl de 2006. 

Art. 2 O  Nas elei-s gerais de 2006, seao aplicadas as 
regras a seguir estabetecidas, al4m do disposto na legislação eleitoral vigente que 
mrn das não colidir, não incidindo sobre as matbnas reguladas nesta Emenda a 
ressaha do art. 16 da ConstituiHo Federal. 

Art, 3O Nas e le iws proporcionais, contâm-se como válidos 
apenas os votos dados hs legendas partidárias, aplicando-se as seguintes regras: 

I - determina-se para cada partido, csliga@o ou-federação, 
o quociente partidário, dividindo-se pelo quoeisnte eleitoral o número de votos 

válidos dados sob a mesma legenda ou coligação de legendas, desprezada a 
fraco; 

II - estarão eleitos tantos candidatos por partido quantos o 
respectivo quociente partidario indicair, na ordem em que foram registrados; 

111 - os lugares não preenchidos com a aiplica6;ão dos 

quocientes partidarios serão distribuídos mediante a observância do seguinte: 

a) dividir--& o número de votos vdlidos atribuídos a caida 
partido, coligac;%o ou FederaMo, pelo número de lugares por eles obtidas, mais 
um, cabendo aio partido ou federação que apresentar a maior media um dos 
lugares a preencher; 

b) repetir-se4 a operação para a diswbuição de =da um 
dos demais lugares; 



C) o presnchimento dos lugares com que csda partido, 
coiiga@o ou fdemç8o for contemplsldo far-srr-á squndo a ordem em que wus 
candidatos forem registrãdos nas respedivas listas; 

d) palerão concorrer & distribuipo dos lugares de que trata 
=te inciso tdos  oâ partidos, coligaçóes ou federaçóeç que tenham registrado 
candidato, inclusive os que nao tenham alcan(;ado o quociente eleitoral; 

IV - se nenhum parado alcanmr o quociente eleRoral, os 
lugares seao disaribuídos de acardo oom o criteno das maiores médias de voto 
par lugar, na forma estabelecida no inc. III deste artigo; 

V - considerar-sMo suplentes da representação partidaria 
os candidatos n%o eleitos efetivos dqs listas rmpectivas, na ordem em que foram 
registrados. 

Art. 4O. A defini@o da ordem em que serao registrados os 
candidatos nas lisbs para Deputado Esbdual, Deputado Distrital e Deputado 

Federal s d  feib na convenção de escolha de candidatos. 

3 l0 6s  &ais detentores de mandato de Deputado Federal, 
Estadual e Distrital que, at8 a véspera da convenção, fizerem comunica@o por 
escao, ao Brgáo de direpo regional, de sua intenç%o de concorrer ao pleito, 
comporão a lista dos respedvos pamdos, na ordem decrescente dos v d s  
obtidos nas e le ims de 2002, salvo deliberação em contrário do brgão 
competente do paado, obedecidos os swuintes critbrios: 

I - primeiramente, na ordem decrescente da votai@o obtida 
no pleito de 2002, os candidatos originários, isto é, os eleitos pelo prbprío pamdo 
ou em coligaeo com este, os suplentes efetivados e os suplentes que 
exerwram o mandato por, pelo menos seis meses, ate 31 de dezembro de 2005; 

II - a seguir, os candidatos que houverem mudado de 
Iqenda partidairia ap6s o pleito de 2002, respeitada, iguaimente, a ordem da 
vota'o obtida; 
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111 - na hipbtem de o partido não dispor de nenhum 
candidato oainario, os candidatos oriundos de outros partidos comporão sua lisba 
pela ordem decresoente de suas votaçdes no pleito de 2002. 

2' Das vagas restantes apbs a aplicawo do disposto no 9 
1°, cada partido deve& reservar o mínimo de trinta por ente e o maxirno de 
setenta por wnto para as candidawras de cada sexo, devendo a denniçãio da 
o rdm de precedência dos candidatos nas listas partidirias okdeoer a um dos 
seguintes enterios: 

I - a escalha sera feita em chapas, de acordo m m  as regras 
que se seguem: 

a) pam a b a  Oista, seao aprwnbdas; na convença0 
correspondente, uma ou mais chapas com a rela@o preordsnada dss 
candidatos, at6 o número de caindidatos por partido pemitido em lei, desde que 
subscritas por, no mínimo, dez por cento dos convencionais; 

b) nenhum convencional paderr9i subscrever mais de uma 
chapa e, na hipbtose de duplicidade de assinduras, será obaado a faer  c@o 

por uma das chapas, pemnte a mwa de canven@o; 

c) eada convencional disporá de um voto por lista, garantido 
o sigilo da vota@o; , 

d) computzidos os votos dados as chapas pelos 
convencionais, proceder-se-& ài elaborago da lista partid&na preordenada, na 
qual o primeim lugar caber4 4 chapa mais votada, e os demais, em sequência, de 
acordo com o cnterío estabelecido no art. 3 O ,  inciso III; 

e) intqrargo a lista partidária apnas as chapas que 
obtiverem, no mínimo, vinte por mnto dos votos dos oonvencionais; 

II - a escolha ssrá feita diretamente ern wndidatos, 
atendidas as seguintm disposiws: 

a) a ordem de p Qneia dos candidatos na lista partidhfia 
comespondsd ii ordern deersscsnte dos votos par eles obtidos na convenção; 



--- - - - - - - - - - 

b) =da convencional disporá de três votos, sendelhe 
permitido conferir mais de um voto ao mesmo candidato; 

c) se, no primeiro escrutinio, não se lograr estabeleser a 
ordem de precedgncia da totalidade dos candidatos inscritos, os lugares 

remanescentes serao preenchidos em escrutínios sucessivos, vedado conferir 
mais de um voto ao mesmo candidato; 

d) no caso de mais de um candidato obter a ma 
vota@o, a precedência será do mais idoso. 

5 3O Nas canvenções em que deliberarem sobre eventuais 
coligaçi)es, os paados definirão os lugares que eaberao a caida um deles nas 
listas preordenardas. 

Art. 5 O  O parlamentar que abandonar o partido sob cuja 
legenda for eleito, n%o psdeia filiar-se a novo partido, durante a legidatum que se 
inicia em zuu't , sob pbiitjl de perda do mandato. 

Art. 6 O  Os candidatos de coligações, nas e le iws  
majoriarias, poderão ser a@istrados mm o ndmero identificador do partido ao 
qual estiverem filiados, ou mm nomero própfio da coligação, diverso dos usados 
para identificar eada um dos partidos coligados. 

Art. 7" Dois ou mais partidos politlcos poderão reunir-se em 
federa@o, a qual, após sua constituição e respdivo registro perante o Tribunal 
Superiot Eisitoral, siftuará como se fosse uma única agremiago partidana, 

. inclusive no registro de candidatos e no funcionamento parlamentar, corri a 
garantia da presenra@o da identidade e da autonomia dos partidos que a 
integrarem. 

5 l0 A MeraMo de paddos dever6 atender, no seu 
conjunto, às exiggncias Iqais para o kincionamsnt6 parlamentar, obtrdecidas as 
squintes regras para a sua cria@o: 

I -- s6 poderão integrar a f d e ~ ã o  os partidos com registro 
definitiva no Tribunal Superior Eleitoral; 

II -- os paeidos reunidos em federa980 dever" permanecer 
a ela filiados, no mínimo, por t&s anos; 



111 - nenhuma fdera@o poderá ser constituída nos quatro 
meses anteriores as eleições. 

5 2 O  O descumprimento do disposto no 1°, incido I I ,  
amrretara ao partido a perda do funcionamento parlamenlar. 

3O Na hip&ese de desligamento de um ou mais pawos, a 
federação mntinuah em funcionamento, at6 a eleiçãio seguinte, desde que mla 
pnnaneçam dois ou mais partidos. 

$ 4 O  O wdido de registro de federaç6lo de partidos dever4 
ser encaminhado ao Tdbunal Superior Eleitoral aaampanhado dos seguintw 
documentos: 

1 -- @ia da resolu@o tomada pela maioria absoluta dos 
votos dos rnembros dos 6rgaos de delibsra@o nacional de cada um dos partidos 
integrantes da federa@o; 

I1 - @ia do programa e estaituto comuns da federa* 

constikiida; 
. . . . . . , 

i i l  - ata da eleição do 6rgao de direção nacional da 

5 5' O estáIvto de que trah o inciso I 1  do 5 4 O  defini& as 
rqras para a camposi@o da lista preordenada da fede'ração para as e le iws  
proporcionais. 

Afl. 8O. Na legislatum a iniciar-se em 2007, tted direito ai 

funcionamento parlamenbr, nas Casas Legislativas para . , .  as quais . . . . . . . .  tenha emido 
. rep~esentcmte, o perUdo ou a federaç8o partidária que;ha elei@o de 2006 para a 
Camara dm Dsputados, obtiver a apoio de, no mínimo, dois por cento dos votos 
apurados nacionalmnte, não compmdos os em branco e os nulos, distnbuidos 
em, pelo menos, um tsrp dos Estados, e e b e r ,  pelo menos, um representante 
em cinm desses Estados. 

Art. 90 O partido ou coliga@o farh a administra@o financeira 
de cada campanha, usando unicamente os recursos armment&rios previstos 
nesta Emenda. 



1°.Fiw vedado, nas campanhas eleitorais de 2006, o biso 
de recursos em dinheiro, ou estimáveis em dinheiro. inclusive através de 
publicidade de qualquer espkcie, provenientes dos partidos e de pessoas fisicas e 
jurídicas. 

5 2 O  A pessoa jurídica que descumprir o disposto neste 
artigo eslara sujeita ao pagamento de muna no valor de cinco a der verés a 

quantia doada e B proibiçãio de participar de licitações públicas, e de celebrar 
contratos com o Pcder Púbiico, pelo período de cinco anos, por deteminação da 
Justiça Eleitoral, em processo no qual seja assegurada ampla defesa. 

5 3O O partido que infringir o disposto neste artigo esta& 
sujeito a muka no valor de cinco a dez vezes o valor rwb ido em doa@o, e 
p r d a  da quota do Fundo Pa~idanoeque lhe caberia no ano de 2007. 

4 O  Nas elei*s m@orit&rias, o candidato que infringir o 
disposto neste artigo estah sujeito à cassa@o do rqistro ou do diploma, se -te 
já houver sido expedido, sem prejuízo de sua responsabilização por abuso do 
poder econômico. 

5 50 Nas eleições proporcionais, observar-se-& o q u i n t e :  

provada a responsabilidade do camdidato, aplicar-se ... 
Ihe-5io as mesmas puií iws prsvistas no 3 do, sem prejubo de sua 
responsabilização por abuso de poder econ6mico; 

I1 -- compmvada a responsabilidade do partido, 
independentemente da apliação da multa prevista no fj 3O, erao casados o 
registro da lista partidaria ou os diplomas dos candidatos, se já expedidos. 

5 6 O  Na hip6tese de cassaç%o de registro da lisb partidariai, 
os votos que Ihes foram atribuídos serão nulos, devendo a Justiw Eleitotal 

, , , . . . . . 
P er a novo dlculo dos quocientes eleitoral e partidário. 

$j 'i0 Os recursos oriundos do Fundo Partidario n& ppodergo 
ser aplicados na campanha eleitoral e na propaganda douwnaria e polltim no 
squndo semestre do ano de 2006. 



Art, 10. O projeto de lei orpmentaria e os crbditos 
adicionais relativos ao exercício financeiro de 2006 deverao contemplar, em 
catworia de programação eswcifica, dotação suficiente para o financiamento das 
campanhas eleitorais do mesmo ano, de valor equivalente ao número de eleitores 
do Pais, multiplicado por R$ 8,00 (oito reais), tomando-se por refergncia o 
eleitorado existente em 23 de outubro de 2005. 

§ A dobç"o de que trata este artigo devera ser 
consignada ao Tribunal Superior Eleitoral, no anexo da ki or~mentaria 
cõrrespondente ao Poder JudiciCirio. 

r) 2 O  O Tesouro Nacional depositará os recursos no Banco 
do Brasil, ern conta especial à disposi@o do Tribunal Superior Eleitoral, ate o dia 
l0 de maio de 200o. 

5 3O O Tribunal Superior Eleitoral fara a distribuiMo dos 
recursos aos 6rgZios de dire@o nacional dos partidos políticos, dentm de dez 
dias, contados da data do depósito a que se r e f e ~  o $j 2O, obedecidos os 
seguintes critbrios: 

I - um por ~ n t o ,  dividido iguaiitanamente entre todos os 
partidos com estatutos registrãdos no Tribunal Superior Eleitoml; 

Il -quatone por cento, divididos igualitariamente entre as 

partidos e federações com represnta@o na Câmara dos Depubdos; 
. , .. 

111 - oitenta e cinco por cento, divididos entre os partidos e 
fderams, proporcionalmente ao número de representantes que elqsram na 
eki@o de 2002 para a Camarã dos Deputsldos. 

9 4" Os mcursos destinados a cada partido ou fcrderação 

deverão aplicair-se de acordo eom as squ in ts  crit6rios: 

I - nas e le iws presidenciais, federais e estsiduais, quando 
o partido ou a federaHo tiverem candsdato pr6prio a Presidente da RepQblicsi, os 
diretórios nacionais dos parlidos polítim e a dire@o nacional de cada federa@o 
r e ~ w a e o  trinta por cento dos recursos para sua adrninistraHo direta; 
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I 1  - se o partido ou federaça0 não tiver candidato prbprio a 
Presidente da República, mesmo mneorrendo em coiiga@o, os respectivos 
diretbrios nacionais resewarão vinte por cento dos recursos para sua 
administração direta;., 

III - nas hipóteses dos incisos I e 11, os diretórios nacionais 
dos parlidos ou faeraç-s distribuirão os recursos restantes aos diretórios 
rqionais, sendo: 

a) metade, na proporgo do número de eleitores de cada 
Estado e do Distrito Fderal: e 

b) metade, na proporção das bancadas dos Estados e do 
Distrito Federal que o partido ou federaeo elegeu para a Câmara dos Depdados. 

5 5 O  A distribuiHo dos recursos de que trata o inc. I11 do 5 4' 
deverá ser feita pelos diretbrios nacionais no prazo de cinco dias de seu 
recebimento, sob pena de responsabilidade dos dirigentes, e imdiatamente 
comunicada ao Tflbunal Superior Eleitoral, que tornará públicos os valores 
distribuídos. 

Art. 11. 0 s  comites financeiros dos partidos e coligaws 
serão registrados, até cinco dias ap6s sua constrtuição, nos órgãos da Justiça 
Eleitoral aos quais compte fazer o registro dos candidatos, devendo, 
obrigatoriamente, indicar o responsável pela gestão e aplicaHo dos recursos 
destinados a =da campanha eleitoral. 

3 1° A pessoa indicada nos temos deste artigo 8 
.. revonaável, inclusive iüdtcialmente, par todos os eventos relativos à gestão e 

aplicação dos recursos relativos As campanhas eleitorãis. 

5 P Os cornR6s deverão encaminhar à Justiça Eleitoral: 

I e-- at6 o dia 16 de aigosto de 2006, a primeira presta@o de 
cantas dos recursos reoebidos e usados na campanha at%! o momento da 

II - aite o dia I1  de outubro de 2006, a prestação de conbs 
cornpkmenlar, relativa aos recursos recebidos e despendidos entre a primeira 
declaração e o fim 'C14X 



$j 3" Havendo segundo turno, a presta@o de contas deverá 
ser encaminhada à Justiça Eleitoral até dez dias após sua realização. 

4" Ate dez dias após o recebimento das prestações de 
contas de que tratam os $js 2 O  e 3O, a Justiça Eleitoral fará sua divulgação por 
meio da rede mundial de computadores (Internet). 

Art. 12. Constitui crime eleitoral: 

I - doar, direta ou indiretamente, a partido, coligação, 
federaça0 ou candidato, bem ou quantia em dinheiro em desacordo com O 

disposto na legislação; 

II - reeber vantagem, bem ou quantia em dinheiro em 
desacordo com o disposto na legislação. o 

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa de aite dez 
vezes o valor doado ou recebido. 

Art. 13. A propaganda eleitoral somente será permitida a 
partir de 17 de agosto de 2806. 

$ l0 Nas eleiwes de 2006, é proibida a propaganda por 
meio das seguintes condutas: 

I - montagem e operaS;ão de carros de som e 

assemelhados; 

Il --realizac;ão de shows musicais ou espetáculos como 
promoç9es eleitorais; 

lli - rkfer@!~cia a candidatos ou partidos durante a real'~a@o 
de apresentações artísticas; 

IV - pagamento a artistas ou animadores de eventos 
relacionados com a wmpanha eleitoral; 

V -- uso de outdoors, pain6is luminosos e similares; 

VI - vencla e distribuigo de camisetas, bonés, 
::mnehs, chaveiros, brinder e qualquer outro bem que possa proporcionar 
vantagens ou utilidades ao eleitor; 

.<.  . S .  





§ 1' Até quarenta e oito horas após a divulgaHo das 

pesquisas, deverão as entidades responsáveis colocar, na rede mundial de 
-. 
~mnil'sdores (Int~rrr,*tj, ? zrquivs eletrôriico com todos o$ dados obtidos pela 
aplicagão do question8rio completo wistrado, e- depositá-lo nos órgãos 

competentes da Justiça Eleitoral. 

5 2' O não-cumprimento do disposto no 5 l0 sujeita os 

responshveis pelas entidades à multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), e í3 

proibição de divulgar pesquisas eleitorais até a data do pleito. 

Art. 15. A distribuição dos recursos orçamentários previstos 
no art. 10 desta Emenda e do ,horário de propaganda gratuita no rádio e na 

televisão previsto em lei será feita tendo em vista a representação de cada partido 
na Câmara dos Deputados existente na data da proclamação dos eleitos no pleito 

de 2002. 

Art. 16. No período compreendido entre 31 de julho de 2006 
e o dia do pleito, o Tribunal Superior Eleitoral deverá informar o eleitorado sobre 
os principais ilícitos eleitorais. 

Art. 17. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicaçao, até 31 de dezembro de 2005. 

Sala da Comissão, em de de 2005. 

Deputado Marcelo  aderi 
Relator 

(OS: 18 134/2005) 


